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EMENTA: 

Disciplina a prestação de serviços de assistência 
judiciária e a concessão de ajuda de custo para esse 
fim aos magistrados associados da AMEPE, em 
casos de interesse institucional concorrente. 

   

 

   A DIRETORIA da Associação dos Magistrados de Pernambuco – AMEPE, 

 

 CONSIDERANDO solicitações encaminhadas por magistrados sobre a 
possibilidade de pagamento de honorários advocatícios, referentes à contratação de advogados 
realizada diretamente por magistrados associados; 

  CONSIDERANDO que a AMEPE, ordinariamente, utiliza-se de escritório de 
advocacia, especialmente contratado para prestar serviços aos magistrados, em causas de 
interesse institucional, nem sempre atendendo à demanda ou ao interesse particular do associado; 

  CONSIDERANDO, que compete à Diretoria resolver os casos omissos do 
Estatuto, bem como regulamentar as atividades dos seus Departamentos, nos termos do artigo 
18, incisos II e IV, do mesmo Diploma; e 

  CONSIDERANDO a decisão adotada na reunião de 29 de novembro 2004, 

 

 

RESOLVE 
 

  Artigo 1º. A AMEPE prestará serviço de assistência judiciária ao magistrado 
associado, em caso de interesse institucional concorrente com o interesse individual deste. 

  § 1º. O serviço será prestado da seguinte forma: 

  I – mediante advogados contratados pela AMEPE, sem qualquer ônus adicional 
para o magistrado interessado; e 

  II – por concessão de ajuda de custo ao magistrado interessado que, por sua 
opção, queira, diretamente, contratar advogado de sua confiança, segundo o disposto neste 
Regulamento.  

  § 2º. A prestação de serviço de que trata este artigo não contempla as causas de 
interesse exclusivamente individual do magistrado associado, motivadas em razão de sua 
condição pessoal, e não do exercício da magistratura. 
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  § 3º. A opção pela concessão de ajuda de custo não exclui o direito à prestação 
prevista no inciso I para outras causas em que seja parte o mesmo magistrado.  

   
  Artigo 2º. Optando pela concessão de ajuda de custo, o magistrado associado 
deverá manifestar essa pretensão, devidamente justificada no interesse institucional concorrente 
de todos os magistrados, mediante requerimento instruído com cópias dos seguintes documentos: 

  I – contrato de prestação de serviço advocatício; 

  II – instrumento de procuração; 

  III – comprobatórios da necessidade de contratação de advogado. 

  § 1º. Os Departamentos Jurídico e Financeiro, no prazo comum de dez (10) dias, 
considerando a justificativa e os documentos que instruem o requerimento do interessado, darão 
parecer sobre a sua pretensão, opinando, respectivamente, sobre os atos sujeitos à concessão de 
ajuda de custo e sobre o respectivo valor a ser pago, tomando-se como referência, neste último 
caso, o dobro dos valores mínimos previstos na Tabela de Honorários da Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB. 
  * § 1º com redação determinada pela Resolução n° 15, de 10-10-2005. 

  § 2º. Os atos supervenientes praticados em procedimento administrativo ou 
judicial, vinculados ao mesmo contrato de prestação de serviço, poderão ser objeto de novo 
requerimento de ajuda de custo, desde que comprovada a prática dos mesmos. 

  § 3º. A ajuda de custo, por ano e por cada beneficiário, será limitada a 50 
(cinqüenta) contribuições sociais, não se admitindo a cobrança de eventual saldo, em relação a 
atos já praticados, nos anos subseqüentes. 

  
  Artigo 3º. A Diretoria da AMEPE, com base no parecer de que trata o § 1º do 
artigo anterior, deliberará, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido e parecer dos 
Departamentos, exceto se entender de convertê-lo em diligência, caso em que o prazo será 
reiniciado após o atendimento da exigência. 

  § 1º. Deferido o pedido, o pagamento deverá ser feito, segundo as 
disponibilidades em caixa, pelo setor competente da AMEPE, passando-se o respectivo recibo, 
que deverá ser arquivado juntamente com os demais documentos que instruem o requerimento 
em pasta própria. 

  § 2º. O Departamento Jurídico diligenciará a respeito do cumprimento do contrato 
de prestação de serviços advocatícios, notificando-se o contratante, em caso de descumprimento 
da obrigação pelo contratado, para fins de devolução da ajuda de custo recebida. 

   § 3º. A fim de garantir eventual devolução da ajuda de custo recebida, no caso 
previsto no parágrafo anterior, o requerente autorizará a AMEPE, no ato do requerimento, a 
proceder, junto à fonte pagadora da sua remuneração, o desconto em folha de valor a ser 
devolvido. 
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  Artigo 4º. A AMEPE, em caso de interesse institucional e quando não puder, em 
nome próprio, estar em juízo na defesa dos interesses da magistratura, colocará à disposição de 
seus associados os serviços advocatícios por ela contratados.  

  Artigo 5º. Nas causas patrocinadas pela AMEPE no interesse de todos os 
associados, ou de um grupo deles, inclusive na hipótese prevista no artigo anterior, não será 
prestada ajuda de custo ao associado que queira litigar individual e concorrentemente. 

  Artigo 6º. Revoga-se a Resolução n° 02, de 24 de maio de 2004. 
  * Artigo com redação determinada pela Resolução n° 17, de 13 de fevereiro de 2006. 

  Artigo 7º. Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2005. 

   

  Publique-se e Cumpra-se. 

  Recife, 13 de dezembro de 2004. 

 
Airton Mozart Valadares Vieira Pires – Presidente 

 

Laiete Jatobá Neto - 1º Vice-Presidente 

 
Nicole de Faria Neves - Secretário Geral 

 

Fernando Menezes Silva - Secretário Geral-Adjunto 
 

Edvaldo José Palmeira - Diretor de Finanças e Patrimônio 
 

Ruy Trezena Patu Júnior – Diretor Jurídico 

 

Luiz Mário de Góes Moutinho – Diretor Jurídico 


